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LEI MUNlCIP AL Nº 674, DE 25 DE MARÇO DE 2019. 

"Est<1belece regras sobre a designaç,1o do 
prt,jissio1tal responsável pelo exame médico-pericial 
e iJ1speção médica, estabelece a obrigatoriedade de 
realização de ewunes médit:<>s admissionais e 
tfemissio11ai,~, llltera redaç,io da Lei Mtmiâpal ,,• 
37612005 e, dá owras pro1•itlê11cias''. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARAGOGT, Estado de Alagoas, no uso de suas 
atribuições legais, conforidos pela Lei Orgânica Municipal e demais díploilllls, faz saber que a Câmara 
Municipal aprova a lei e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art f • O exume médico-pericial para a coneessão do benefício de àposentadoria por 
invalidez, de que trata o §7V, do àr(. 14 da Lei Muuicipâl nº 376, de 27 de de;tembro de 2005, a 
Inspeção médica de que Lr~ua o§ 2º do att. 2 e o* 1 º do urt. 3° da Lei Municípal nº 647, de 02 de abrjl 
de 2018, assim corno os exames ·adm(ssionais e demisslonais, passarão a ser obrigatórios a partir da 
publicação desta Lei e <leveríio ser Jealizados pelo profissional médico designado pelo município para 
tal fim. 

Parágrafo Único, O profissional médico de que trata o caput deve estar devidamente inscrito 
no CRM e possuir especial.idade em medicina do trabalho. 

Art. 2" O exame médico-pericial para fins de concessão do beneficio de aposentadoria por 
invalidez ocorrerá apenas após a indicação de incapacidade permanente da qual Lrata o § 2° do art. 2º 
daLci Munícipal nº 647, de 02 de abriJ de2.018. 

Parágrafo Único. Para a concessão do beneficio de aposentadoria por invalide?: é obrigatório 
que o médico _preencha os formulários Laudo Médico Pericial e Relatório de Exame Médico Pericial, 
cujos modelos especilkos devem ser :f;omecidos peló lPREV MARAGOGI. 

Art. 3'' A inspeção médica de que trata o § 2° do art. 2 e o § 1 b do art. 3° da Lei Municipal nº 
647, de 02 de abril de 20 18, bem como o exame admissional e demissional tlcvem senegistrados em 
formulários específicos a serem fornecidos pela Secretaria de Saúde de Maragogi. 

Art. 4º A Lei Municipal 11º 376, de 26 de dezembro de 2005, pas~a a vigorar com as seguintes 
alteraç.ões: 
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Art. 46 O Conselho Ges.1or do IPREV reunir-se-á, ordinariamente em .w:sstJes bimestrais e 
extraordinariamente. quando convocado por seu Presidente. 

§ r Não estando pr'esente a totalidade de seus membro:, nas re11ntões ordinárias ou 
extraordiruírias, após a primeira cham.ida. o Pte.,;idente decidirá acerca da continuidade dos 
trabalhos. desde que o quórum de conselheiros preS'entes-seja superior a 50% (cinquenta por 
cento); 

§ 2• As re1µ1iô.11s do ('gntelho deverão registrádas em livro ara especffico pata tal fim. 

§ 3• As decisões do Con,reLlw serão tomadC1:1 por maioria simples e promulgadas por meio de 
ResoluÇ()es. 

§ 4• A primeiri1 reuniào de cada exertíli.o ocorrerá na terceira segunda:feira do mês de 
janeiro. 

§ 5• A convocaçdo. para a primeira reunião ordinária do <:fercícío, de que trata o§ 4° deste 
artigo será feita por escrilo, com no mínimo 7 5 (quinze) dias de cmtecedêncic1 e é d~ 
responsab/lidqde do Presidente e da Secretária do Conselho. 

§ 6" Na primeira reunião do exerclcio será definido o calendário dM próximas reuniões 
ordinárias do anl>, implicando na convocação 1ácita de rodos os Conselheiros. 

§ 7• O calendário anual das reuniões do Conselho deverá ser p11blicC1d0 no website do !PRliV 
Maragogl e e11cami11/wt,o. via prolocófo, aos membros Lillllares e szqJlentes e ao responsável 
imediato de eada co11selheiro. 

§ s• fadeis a:, reuniões do Conselho. ordinárias e extraordinárias. devert7o ocorrer em dias 
úteis e ern horário de expediente. 

§ 9º A falta ilifusiij)cada do. conselheiro till/Ícu· em reuniões ordinárias e/011 extraordiná1•ias 
será punida com o desconto do t/ia, que sei,q considerado como não Trabalhado. 

§ 10 .As convocações para as reuniões extraordinárias deverão ser realizadas por escri10, 
com ante1;edênaitt mínimo de cinco dias, sendo de respons(1bi/idade do Presidente e da 
Sec.retária do Conselho. 

§ 11 Os membros dn Conselho Uestor do Jf'JU:."'V nada peraeberl7o pe/0 desempenho de SUCIS 

/unções. 

Art. 47 REVOGADO 

Art. 5() ... 

§,fº .... 
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V - Praticar os atos udminislr41ivos relativos à concessão d.os benefícios previdenciárfo.s 
prevísfos nesta Lei. 

Art. 5" Esta Lei entra em Vigor nà data de sua publicação, wvogadas as disposições em 
contrário. 

Regislre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de M:1ri1gogi (AL), cm 25 de mars:o de 2019. 

FERNANDO SERJ ro LIRA NETO 
P•efeito do Municipào de Mara.gogi - Afa.goa!I 
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